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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0480-009.608/80

ONR 

Sessão de  06 de maio	 deu  82	 ACORDÂO N.°CSRF/0 2-0 . O 20

Recurso n.° RP/2 01-0 . 0 3 4

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrid o SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Sujeito Passivo: CAPEM' — CAIXA DE PECOLIOS , PENSÕES E MONTEPIOS—BE

NEFICENTE

IUEE - ISENÇÃO - 04 bene“cíãtío4 da í4enção
4ão a4 ín4títuíçõe4 de educação e de a3í3-ten
cía 4ocíal que atendam ao4 tequí4íto3 e3pec7-c.
gcado4 na Leí 1/Q 3.193/57. Incabível a ou-1
toYtga do benegcío a entídade que 4e dedíca a
(l ínalídade4 díveua4 da4 ampanada3 pe/a /eí,
4o6 o aumento de que mantjm ín4títuíç -õe4 be
nec1cente4 e gílantYtõpíca4. A tas ínAtítuT.
çõe4, que té'm peitisonalídade juitIdíca dí4tínt'ã
e autõnoma da mantenedota, cabe pleíteaft o Ça
von, demon4ttando a ob4etvãncía do4
to4 legaí4. Recuo e4pecía/ ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur

so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fisca'-,

por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especia I

Sala das S f— s fle . em 06 de maio de 1982
- Lngf

AMADOR OU	 d FE-4iNIR\Z - PRESIDENTE

----e—
-LOURIE°D	 ZA ue	 r'S - RELATOR

LUIZ FERNANDO/ f IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

-SEGUE VERSO-



•

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

JOSÉ GERALDO DE SOUSA JÚNIOR, PAULO DE ALMEIDA, PAULO CESAR DE ÃVILA E

SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

Ausente, justificadamente, o Cons. FRANCISCO_ MARTINS LEITE CAVALCANTE.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°0480-009.608/80

Recurso rlf: RP/201-0.034

Acordei() nf: CSRF/02-0.020

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: CAPEMI - CAIXA DE PECÚLIOS, PENSÕES E MONTEPIOS-BENE_
FICENTE

RELATÓRIO

Apreciando pleito do sujeito passivo que objetivava obter

isenção do imposto único sobre energia elétrica consumida pelos imó-

veis de sua propriedade localizados na jurisdição da 4a. Região Fiscal

da Secretaria da Receita Federal, o Segundo Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, deferiu a pretensão ao fundamento de que a enti

dade atendera às exigências legais (Acórdão n9 59.835, a fls. 47/49).

Por discordar desse entendimento, o ilustre Procurador-Re

presentante da Fazenda Nacional, junto aquele Colegiado, recorre para

esta Câmara Superior de Recursos Fiscais sustentando, basicamente, em

resumo:

(1) a pleiteante não é templo, nem partido politiconemins—
tituiçao de educação ou de assistência social;

(2) sendo a lei taxativa, não deixando claros a preencher,
a isenção não pode ser concedida, mormente porque, face ê
norma legal, "a matEtia atinente a i4enç5e4 deve	 .sempte

_,L inteitptetada tuttitivamente";

(3) não é	 pertinente invocar a filantropia prestada	 atra
vés do LAR FABIANO DE CRISTO, que é outra entidade, regula_
da por estatuto prOprio.

O sujeito passivo não veio aos autos oferecer contra-ra-

zões.ii

É o relatório. il
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VOTO do relator, Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Entendo não atendidas as exigências legais que autorizam a ou
—

torga do benefIcio fiscal.

Tais exigências estão referidas no RIUEE-Decreto n9 68.419/71

que dispõe:

"Att. 39 Etã L6enta do pagamento do impo,sto cínico a eneitgía
elEttíca:

I) omí44ís

II) omí44,i,

III) con4umída pelo4 temp/o4 de qualquet culto, patdos po
líticas e in,stituiçoe4 de educação ou a4.6í4tencía 4ocl
al, o64etvado4 04 tequi„sitas da Lei n9 3. 193, de 4 dE
de julho de 1957;"

Os requisitos da lei mencionada estão expressos no seu arti
—

go 19, que estipula:

"Att. 19 Ã Uníao, a04 Etadas, ao Di4ttito Fedeta/ e ao4 Mu
nícípío4 J. vedado lançam. impasto bite templo de qua/queri
culto, 6en.6 e „senviças de pattidas políticas, ínstítuíçJe3
de educaçÃo e de aisisítencía „social, de4de que 6 acts	 tenda
4ejam aplícada4 íntegitalmente no Pal.& pana (Ls	 ne3pectívo3
gn4 (Cowstituição Fedetal, att. 21, V, /et/La 61."

t, sucinto voto vencedor não procurou analisar os dispositi-

vos legais invocados para sustentar sua afirmação de que a postulante

enquadra-se no conceito de entidade de assistência social e que aten
—

de aos requisitos neles especificados. Limita-se a fazer remissão ao

parecer da Divisão de Tributação da DRF em Recife, que, a meu ver, não

sustenta a tese esposada pela maioria, e a expressar um entendimento

desprovido de qualquer argumentação.

Como se vê de sua leitura, ap6s especificar os destinatários

da isenção e mencionar que esta deve observar os r , i.itos da Lei n9

3.193/57, levanta duvida e conclui, textualmente• i

-SEGU -
.	 I
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"Reta 4abeit onde 4e enquadtanía a tecottente. Entendo que
J. uma inAtituição de díteíto ptivado, como alia, a44ína_
lou tambEm o teertído patecet de g.u. 28."

Aqui nem se trata de entendimento. A condição de entida

de de direito privado não é posta em dúvida, eis que esta evidente ao

longo de todo o processo; não é, porém, pertinente para o deslinde da

questão, ja que a lei não nega o beneficio a uma instituição pelo fa

to de não ser de direito público. O que o parecerista quiz acentuar

é que, no caso, tratava-se de instituição de previdência privadae não

de instituição de assistência social.

E é seguindo o raciocínio da autoridade administrativa,

transposto para o parecer, que o relator retoma a questão nos termos

apresentados para expor a tese e a justificativa:

"Enttetanto - díz - a leí não az dí4tínção entte pteví-
d2ncia ptívada e pnevid -èmcia eJstatal pana o eeíto da í
3enção pnevi4ta no item III do antigo 39 do Decteto	 n-Q--
68.419/71. A gi/anttopia de.senvolvida pela tecottente
J. de domInío palíco e ninguJm de.sconhece que o 'Lat Fa
bíano de Ctí,sto' -e: o televo maiot da ewsist&mcia 4ocíal
que pte4ta a Capemí ã Comunídade onde e/a .6e Çaz pte4en_
te."

Esses pontos não me parecem bem colocados. Primeiro, por

que a controvérsia não se resolve pela contraposição de previdência

privada versus previdência estatal, mas, sim, pela verificação de que

uma ou outra, se postulante do benefTcío, atende -a condição de insti

tuição de assistência social. 	 Segundo, porque essa condição não fi_
ca provada simplesmente pela denominação da entidade ou por enuncia-

ções contidas nos seus atos constitutivos. E a decisão recorrida não

apontou, nos autos, qualquer sustentaculo para a conclusão de que a

postulante é instituição de assistência social.

Ainda, para demonstrar que a qualificação de entidade pú-

blica ou privada não se constitui em parãmetro para a outorga da isen_
ção, refiro-me ã Lei n9 6.435177 que, pelo seu artigo 39, § 39, consi—
dera as entidades fechadas de previdência privada como instituiçõesde

assistência sRcial para os efeitos do artigo 19, inciso II, letra 	 c,

da C nstitui ' . 0 Federal.	 No caso em exame, trata-se de entidade aber

,	
'-cdkN2

ta.	 '
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Quanto á atividade filantr6pica invocada na decisão, te-

mos que (fls. 18) o artigo 29 do estatuto da CAPEMI especifica osfins

a que ela se destina, e que são:

"Ant. 29 - A CAPEMI tem pot gínalídade:

a) a benegcencía e a ptevídencía entne 03 pattícípantu
de 4eu.4 p/ano4 de benegcío4;

a g/antnopía no ampato a íngãncía e a velhíce de.va_
lída;

c) o íncentívo a ccatuta e a educação."

A atividade indicada na letra a é a sua atividade-fim (não_
filantr6pica) e é "ogetecída ao 4eu cotpo socíal, attav j4 de opetação

de planos de pecillíos e de nenda4" (artigo 32). Nada se encontra, nes_
se particular, que a faça diferente de qualquer outra entidade de pre

vidência privada, cuja caracterTstica principal é a de operar através

de planos de pecúlios, de rendas e de outras prestações semelhantes .

Assim, por esse ângulo de sua atividade, nada há quea identifique co

mo uma instituição de assistência social.

Entretanto, a decisão recorrida enfatizou como relevante

a atividade filantr6pica desenvolvida pela entidade. 	 De fato,	 essa

consta das finalidades relacionadas no artigo 29 do seu estatuto,	 le_
tra b.	 Porém, do exame desse documento, temos que essa atividade fi-_
lantrapica não é exercida por ela, mas por outras entidades que 	 lhe

são vinculadas.	 E o que vemos pela leitura dos artigos 33 e 34, que

esclarecem: (a) a assistência gratuita á infãncia carente é prestada

"attave4 do LAR FABIANO DE CRISTO, instituíção tegulada pot Ectatuto

wtõlotío, e da qua/ a CAPEMI goí desmembtada." e (b) a assistência gra

tuita ã velhice é prestada através da CASA DO VELHO ASSISTENCIAL E D1
—

VULGADORA, que também é instituição regulada por estatuto pr6prio 	 e

foi criada pela CAPEM para esse fim. 11
Trata-se, como emerge dos textos apresentados pelo sujei 1

to passivo, de entidades distintas exercendo distintas atividades 	 e

com fins bem definidos.	 E, da análise desses textos, concluo que	 a

postulante; pelo fim a que se destina e a que, efetivamente, se dedi

I

ca, não atende ao requisito fundamental da	 :i'uq e ã de caracterizar

-se como instituição de assistência social,/ 

,	 .
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E a	 m entendendo, voto pelo provimento do recurso espe

cial

/
Sala das Sessões, e- 06 de maio de 1982

LOU'OlirS FIUZA DO SANTOS
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